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SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA E
PESCAS

Portaria n." 23712017

de l8 dejulho

Cria o Novo Sistema de Aconselharnento Agrícola da Regi-
ão Autónoma da Madeira SAARAM2020

Considerando que a reforma da Política Agrícola Co-
mum (PAC) após 2013, procura responder a desafros cen-
trais: segurança alimentar; arrrbiente e alterações climáticas
e equilíbrio territorial, pelo que propõe uma resposta comum
dirigida à obtenção de uma produção alimentar viável, a
urna gestão snstentável dos recursos nafurais e mitigação, e

a urna adaptação às alterações clirnáticas e ao desenvolvi-
nlento territorial equilibrado das diferentes regiões.

Considerando que, a prossecução destes objetivos está na
base da publicação: do Regulamento (UE) n." 1305/2013, do
Parlarnento Europeu e do Conselho de 17 de dezernbro,
relativo ao apoio ao desenvolvimento rural pelo Fundo Eu-
ropeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER); do
Regularnento (UE) n." 130612013, do Parlamento Europeu e

do Conselho de l7 de dezembro, relativo ao financiameuto,
à gestào, e ao acompanharnento da Política Agrícola Co-
nrum, e do Regularnento (UE) n." 1307 12013 do Parlamento
Ettropeu e do Conselho, de l7 de dezernbro, que estabelece
as regras para os pagarnentos diretos aos agricultores ao
abrigo de regimes de apoio no ârnbito da Política Agrícola
Comum.

Considerando que, cm especial, o Regulamento (UE)
n.' 1306/2013. reitera a importância do estabelecir-nento

pelos Estados-membros de um sistema de aconselhamento
aglicola, que contribua para sensibilizar os beneficiários de
ajudas cornunitárias para a relação entre, por um lado. as
boas práticas agrícolas e a gestão das explorações e, por
outro lado, as nonrÌas em matéria de ambiente, alterações
climáticas. boas condições agrícolas dos solos. segurança
dos alirnentos, saúde pública, saúde animal, fitossanidade e

bem-estar dos ar.rimais.
Considerando que este sistema de aconselhamento agri-

cola deve cobrir, no mínimo, as obrigações a nível da explo-
ração agrícola resultantes dos requisitos e das normas em
matéria de condicionalidade, os requisitos a curnprir em
relação às práticas agrícolas que sejam benéficas para o
clima e a manutençào da superficie agrícoÌa por força do
Regularnento (UE) n." 130712013, bem como as medidas
previstas nos programas de desenvolvimento rural, que têm
por firn a nodemização das explorações, a consolidação da
competitividade, a integração setorial, a inovação, a orienta-
ção para o mercado e a prornoção do empreendedorismo.

Considerando que, segundo o n.o I do arligo 12.'do Re-
gulamento (UE) n.' 130612013. os Estados-Membros devem
estabelecer um sistema de aconselhamento agricola que
pode ser da responsabilidade de organismos púrblicos desig-
nados e ou de entidades ou empresas privadas selecionadas.

Considerando que o Regulamento (UE) n." 1305/2013
prevê que, se necessário, o aconselhamento deve tambérn
abranger áreas tenáticas complernentares como sejarn as
nonnas de segurança no trabalho relacionadas corn a explo-
ração agrícola, bem couro o aconselhamento específico para
a instalação de jovens agricultores, o desenvolvimento srls-
tentável das atividades económicas, as questões relacionadas
com a diversificação, a lransformação e a cornercialização
local, assim couro as associadas ao desernpeúo económico,
agrícola e ambiental da exploraçào agrícola.
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Considerando clue todas estas novas orientaçòes obrigam
à revisão do sistema de aconselhamento agrícola criado pela
Portaria n." 21712008. de l7 cle dezembro (JORAM n." 156,
1." Série de l7 de dezernbro de 2008), irnporta estabelecer,
na Região Autónoma da Madeira, um sisterna que perrnita
abranger o maior núrmero possível de agricultores, possibrli-
tando-lhes o acesso a serviços de aconselharnento e de assis-
tência técnica competentes, pelo que aquele deve contem-
plar condições de coexistência de organismos públicos de-
signados e de entidades ou elnpresas privadas selecionadas
para a prestaçào desses serviços.

Assim, manda o Governo Regional da Região Autónoma
da Madeira, pelo Secretário Regional de Agricultura e Pes-
cas, ao abrigo do disposto nas alíneas b) e d) do artigo 69.'
do Estatúo Político-Administrativo da Região Autónorna da
Madeira, aprovado pela Lei n." l3l91, de 5 de Junho, com a
redação e a numeração introduzidas pela Lei n." 130i99, de
2l de agosto, e pela Lei n.o 12/2000 de 2l de junho, o se-
guinte:

CAPÍTULO I
Disposiçòes gerais

Arligo 1."
Objeto

A presente portaria cria o novo Sisterna de Aconselha-
rnento Agr'ícola da Região Autónoma da Madeira (SAAR-
4M2020), nos termos e para efeitos do disposto do Título
III, artigos l2.n a 15.o, do Regulamento (UE) n." 1306/2013,
do Pallarnento Eulopeu e do Conselho, de l7 de dezembro e
define os procedimentos e os requisitos para a designação de
organismos públicos e para o reconhecimento das entidades
privadas prestadoras de serviços de aconselhamento agríco-
la, bem como as condições que esses organismos e entidades
devem obedecer para a prestação de serviços no âmbito do
SAARAM2O2O.

Artigo 2."
Definições

Para efeitos da presente portaria, e tendo por base as de-
finições do Regulamento (UE) n." 1307/2013 do Parlamento
Europeu e do Conselho, de l7 de dezembro, entende-se por:

a) <Agricultoo, a pessoa singular..ou coletiva, clual-
quer que seja o seu estatutojurídico que, a qualquer
título legítimo, seja titular de urna exploração agrí-
cola localizada na Região Autónoma da Madeira
onde se dedica à atividade agrícola;

b) <Atividade agrícola>, a produção, a criação ou o
cultivo de produtos agrícolas, incluindo a colheita, a

ordenha, a criação de animais e a detenção de ani-
mais para fins de produção ou a manutençào de uma
superficie agrícola num estado que a tome adequada
para pastoreio ou cultivo sern ação preparatória es-
pecial para além dos rnétodos e máquinas agrícolas
habituais;

c) <Conselheiro>, técniço, que ao seliço de uma enti-
dade recoúecida, presta serviços de aconselhamen-
to;

d) <Exploração agrícola>, o conjunto de unidades pro-
dutivas rúilizadas para o exercício de atividades
agrícolas, subrnetidas a uma gestão única;

e) <Serviços de aconselhanento agrícola>, os serviços
técnicos especializados prestados por organismos
pirblicos designados e ou por uma entidade privada
reconhecida no ârnbito do presente diplorna, que
abrangem o diagnóstico e análise dos problemas
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concretos e opoftunidades de uma exploração agrí-
cola e a elaboração de um plano de ação com as re-
comendações a in.rplernentar para melhorar o cle-
sernpenho económico, agrícola e ambiental da ex-
ploração.

. Artigo 3.'
Areas temáticas do SAARAM2020

I - O SArUìAlú2020 abrange as seguintes áreas ternáti-
cas obrigatórias ao nível das explorações agrícolas:
a) Condicionalidade e proteção dos solos: As

obrigações decorrentes dos requisìtos legais
de gestão e das normas em nratéria de boas
condições agrícolas e arnbientais dos solos,
previstos no Tírulo VI, Capítulo l, do Regr,r-
larnento (UE) n.' 130612013 do Parlamento
Europeu e do Conselho, dç l7 de dezembro;

b) Clima e o ambiente: As práticas agrícolas be-
neficas para o clima e o ambiente, estabeleci-
das no Título III, Capitulo 3, do Regulamento
(UE) n." 1307 12013 do Parlamento Europeu e

do Conselho, de l7 de dezembro, e a manu-
tenção da superficie agricola a que se refere o
artigo 4.', n.o l, alínea c), do mesrno diploma;

c) Desenvolvimento rural: As medidas previstas
nos programas de desenvolvimento rural que
visern a rnodernização da exploração agrícola,
a competitividade, a 

- 
integração do setor, a

inovação e a orientação para o mercado bem
como a prornoção do empreendedorismo;

d) Diretiva-Quadro da Agua: Os requisitos defi-
nidos pelos Estados-Membros para a aplica-
ção do aftigo I l.', n.o 3, da Diretiva
2000/60/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 23 de oufubro (Diretiva-Quadlo
da Agua);

e) Proteção integrada: Os requisitos defìnidos pelos
Estados-Membros para a aplicação do artigo 55.'
do Regulamento (CE) n.o 110712009, do
Parlamento Europeu e do Conselho. de 21 de
outubro, nomeadamente a conformidade com
os princípios gerais da proteção integrada re-
feridos no artigo 14.' da Diretiva
2009ll28lcB do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 2l de outubro;

0 Segurança no trabalho: As nonnas de segu-
rança no trabalho ou as que se relacionarn
com a exploração agrícola;

C) Aconselhamento específico aos agricultol'es
que se instalam pela primeira vez, quando
aplicável.

2 - O aconselhamento agl'ícola pode tambem contem-
plar as seguintes áreas temáticas colnplementares:
a) Alterações clirnáticas: Medidas de atenuação e

adaptação às alterações climáticas, a biodiver-
sidade e à proteção dos recursos hídricos esta-
belecidas no Anexo I do Regulamento (UE)
n.' 1306/2013 do Parlamento Europeu e do
Conselho, de l7 de dezernbro;

b) Desernpenho económico e arnbiental: Outras
questòes associadas ao desempenho económi-
co e ambiental da exploração, incluindo os as-
petos respeitantes à sua cornpetitividade, à di-
versificação das atividades, à sustentabilidade
e utilização de energias renováveis e à intro-
dução da inovação;

c) Cadeias de abastecimento curtas: Criação e
desenvolvimento de cadeias de abastecimento
curtas e promoção dos mercados locais;

d) Modos particulares de produção; Implementa-
ção de agricultr.rra biológica ou de outros rno-
dos particulares de produção agrícola como
aplicação do referencial de certificação do
GlobalGAP;

e) Produção animal: Aspetos sanitários relevan-
tes da criação de animais, incluindo quer as
disposições inerentes à garantia da segurança
alimentar, quer os aspetos relacionados com a
gestão dos efluentes pecuários;

0 Outros aconselhamentos: As disposições obri-
gatórias e complernentares relativas às áreas
ternáticas do aconselhamento florestal ou do
aconselhamento empresarial, quando aplicá-
vel, e outras áreas temáticas que venhalìì a ser
consideradas pertinentes no desernpenho da
atividade agrícola.

3 - As disposições das áreas temáticas obrigatórias e
complementares ao nível das explorações agrícolas
referidas nos núrneros I e 2 do presente artigo têm
em conta as regras estabelecidas na legislaçào naci-
onal e regional aplicável em vigor, e que sào divul-
gadas e mantidas ern atualização, no sítio da Secre-
taria Regional de Agricultura e Pescas (SRAP) na
internet, dedicado ao SAARAM2020.

Artigo 4."
Destinatários

| - Os destinatários de serviços de aconselhamento
agrícola, são todas as pessoas singulares ou coleti-
vas que. no território da Região Autónoma da Ma-
deira, exerçam uma atividade agrícola, tal como de-
frnida na alínea b), do artigo 2." da plesente pofta-
na.

2 - A adesão a serviços de aconselhamento agrícola é
voluntária.

CAPÍTULO II
Sistema de Aconselhamento Agrícola da Região Autónoma

da Madeira SAARAM2020

Artigo 5.'
Estrutura do SAARAM2020

O SAARAM2020 ê constituído pelas seguintes entida-
des:

a) Autoridade de Gestão do SAARAM2020;
b) Entidades prestadoras de serviços de aconselhamen-

to agrícola.

lt
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Artigo
Autoridade de Gestão

6."
do SAARAM2020

I - A Autoridade de Gestão do SAARAM2020 é a en-
tidade à qual incumbe, no ârnbito da irnplementa-
ção, gestão, avaliação, controlo e supervisão do
SAARAM2020 e é exercida através da Direção de
Serviços de Organização e Processos (DSOP) da
Direção Regional de Agricultura (DRA).

2 - A Autoridade de Gestão do SAARAM2020, cornpe-
te ainda as seguintes funções:
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a) Emitir orientações e normas técnicas no que
respeita às condições de funcionamento do
SAARAM2020, às modalidades de prestação
do serviço de aoonselhamento agrícola e às

disposições inerentes ao acompanhamento da
atividade dos organismos públicos designados
e do processo de recoúecimento das entida-
des privadas prestadoras de aconselharnento
agrícola;

b) Propor ao Secretário Regional de Agricultura
e Pescas o reconhecimento das entidades pÍr-
blicas ou privadas prestadoras de serviços de
aconselhamento agrícola, bem como, quando
necessário, a suspensão ou revogação desse
reconhecimento;

c) Elaborar o caderno de encargos para reconhe-
cimento das entidades prestadoras de serviços
de aconselhamento agrícola;

d) Prornover a publicação dos anúncios para re-
conhecimento das entidades prestadoras de
serviços de aconselhamento agrícola;

e) Verificar o cumprimento das obrigaçòes a que
estão sujeitos os organismos púrblicos e as en-
tidades privadas reconhecidas para a prestação
de serviços de aconselhamento agrícola e

acompanhar a sua atividade através da avalia-
ção dos relatórios anuais por eles elaborados;

0 Criar e mantel' atualizado o Registo das enti-
dades prestadoras de serviços de aconselha-
mento agrícola e proceder à sua publicitação;

g) Emitir recomendações às entidades reconhe-
cidas para a prestaçào de serviços de aconse-
ll.ramento agrícola, sempre que seja considera-
do necessário;

h) Compilar e tratar toda a informação relevante
para o SAARAM2020 e disponibilizá-la no sí-
tio da SRAP na Internet, relativo ao SAAR-
4M2020;

i) Transmitir à Direção Regional de Ordenamen-
to do Territódo e Ambiente da Secretaria Re-
gional do Ambiente e Recursos Naturais
(SRA/DROTA) a informação lelevante, em
matéria de gestão ambiental, constante dos re-
latórios de atividade das entidades recoúeci-
das para a prestação de serviços de aconse-
lhamento agricola, referidos na alínea g) do
n.u l, do artigo 10." do presente diploma;

j) Elaborar anualmente o relatório de execução
do SAü{ÌL{M2020. incluindo a sua avaliação
quantitativa e qualitativa;

k) Apresentar propostas de alterações ao SAA-
R4M2020, nomeadarnente integração de no-
vas áreas temáticas.

Para o acompanhamento e avaliaçào do SAAR-
AM2020 e para o exercicio das competências refe-
ridas no número anterior, a Autoridade de Gestão
do SAARAM2020 atua em articulação com as se-
guintes entidades:
a) A Comissão de Acompaúamento da Condi-

cionalidade para a Região Antónoma da Ma-
deira;

b) O Instituto de Florestas e Conservação da Na-
tureza (IFCN), na qualidade de autoridade de
gestão do SAF-RAM - Sistema de Aconse-
lhamento Florestal da Região Aúónoma da
Madeira.
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Artigo 7."
Entidades prestadoras de serviços de

aconselhamento agricola

As entidades prestadoras de serviços de aconselhamento
agrícola, correspondern aos organismos públicos e às enti-
dades privadas que venharn a ser reconhecidas ao abrigo do
presente diplorna.

CAPITULO III
Entidades prestadoras de serviços de

aconselhanrento agrícola

Artigo 8."
Reconhecimento das entidades prestadoras de

serviços de aconselharnento Agrícola

l- O processo de reçonhecimento das entidades pres-
tadoras de serviços de aconselhamento agrícola ini-
cia-se pela publicação, no sitio da SRAP na Inter-
uet, do anúncio e do caderno de encargos relativo às

condições para o reconhecimento das entidades.

2 - Podem ser reconhecidas como entidades prestadoras
de serviços de aconselhamento agrícola, entidades
públicas e as pessoas coletivas de nafureza privada,
com ou sem fins lucrativos, cujas atribuições ou
objeto social incluam a atividade de apoio técnico
ou de aconselhamento agrícola, que preencham os
requisitos estabelecidos no caderno de encargos e
que cumpram as disposições do anúncio, referidos
no nÍrmero anterior.

3 - No cademo de encargos referido no n.o I são identi-
ficadas as áreas temáticas para as quais as entidades
prestadoras de serviços de aconselharnento agrícola
podem ser reconheciclas, bem como as condições
aplicáveis ao seu reconhecimento.

4 - A DSOP analisa o pedido de reconhecimento atra-
ves de verificação documental e, caso se verifiquen.r
faltas ou insutìciências que não sejam oficiosamen-
te supríveis. solicita aos requerentes o suprimento
das mesmas, concedendo-lhes para o efeito um pra-
zo máximo de l0 dias úteis.

5 - A decisão sobre o pedido de reconhecimento é emi-
tida pelo Secretário Regional de Agricultura e Pes-
cas no prazo máximo de 30 dias úteis a contar da
data da sua apresentação, devendo ser notificados
os interessados da mesma.

Artigo 9.'
Alargamento de áreas temáticas

I - As entidades reconhecidas para a prestação de ser-
viços de aconselharnento agrícola, podern solicitar o
alargan.rento da sua atividade para qualquer nova
área temática complernentar referida no n.o 2 do ar-
tigo 3.', ou que entretanto venha a ser aprovada por
despacho do Secretário Regional de Agricultura e
Pescas.

2 - Ao procedirnento de alteração é aplicável o disposto
no artigo anterior com as necessárias adaptações.

]I
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Artigo 10."
Obrigações das entidades prestadoras de serviços

de aconselharnento agrícola

I - As entidades reconhecidas para a prestação de ser-
viços de. aconselhamento agrícola comprometem-se
a curnprir as seguintes obrigações:
a) Garantir o acesso à prestação de serviços de

aconselhalnento agrícola aos destinatários do
SAARAM2020, que procurem os seus servi-
ços;

b) Curnprir e fazer cumprir o dever de confiden-
cialidade, nos termos do disposto no n.o 2 do
ar-tigo l3.o do Regularnento (UE)
n.'1306/2013;

c) Assegurar os meios humanos, tecnicos e ad-
ministrativos adequados, qualificados e com
fonnação regular para a prestação de serviços
de aconselhamento nas áreas ternáticas enì
que foram reconhecidas;

d) Assegurar a fonnação regular dos seus conse-
lheiros nas áreas ten.ráticas em que foram re-
conhecidas;

e) Manter organizada, preferencialmente através
de sistema informático, toda a informação que
permita proceder ao acon'ìpanhamento dos
serviços de aconselharnento agrícola presta-
dos;

0 Mor.ritorizar os resultados de cada serviço de
aconselhamento agrícola prestado.

g) Realizar anualmente o seu relatório de ativi-
dades, de acordo corn modelo dir,ulgado pela
DRA, e qr.re deverá ser apresentado ate ao dia
31 de março, do ano seguinte àquele a que diz
respeito;

e) Disponibilizar toda a informação relevante no
âmbito do SAARAM2020, sernpre que solici-
tado pelos seus destinatários ou pela Autori-
dade de Gestão do SAARAM 2020;

2 - Para efeitos da alínea c) do número anterior consi-
dera-se formação regular aquela obtida há menos de
8 anos.

3 - A informação referida na alínea e) do n.o I deve
conter um registo de todas as atividades prestadas e

os acordos celebrados com vista à prestação de ser-
viços.

Artigo I 1."
Direitos das entidades prestadoras de serviços de

aconselhamento agrícola

No âmbito do SAARAM2020, as enridades públicas e ou
privadas prestadoras de serviços de aconselharnento agrícola
gozatn dos seguintes direitos:

a) Acesso a toda a informação relevante para a presta-

ção dos serviços de aconselhamento agrícola, relati-
va às diferentes áreas temáticas identificadas no ar-
tigo 3.', disponibilizada pelas diferentes entidades
regionais e nacionais que tutelarn essas matérias,
norneadarnente rnannais, nonnas ou recornendações
tecnicas;

b) Acesso gratuito a toda a infomração administrativa
disponível na DRA, no IFAP, l. P., ou noutros or-
ganisrnos da SRAP ou do Ministério da Agricultura,
Florestas e Desenvolvimento Rural, considerada re-
levante para a prestação dos serviços de aconselha-

mento agrícola, desde que o destinatário do serviço
o aulorize, por escrito,

c) Direito a ter a sua atividade publicitada no sitio da
SRAP na Internet, bem como nas ações de promo-
ção institucional do SAARAM2020 que sejarn irn-
plementadas.

CAPITULO IV
Serviços prestados no âmbito do SAARAM2020

Artigo 12."
Prestaçào de serviços de aconselhalnento agricola

| - O recurso aos serviços prestados no âmbito do SA-
ARAM2020 efetua-se através da celebração de um
contrato ou acordo, sob a forma escrita, entre a en-
tidade prestadora de serviços de aconselhamento
agrícola e o destinatário do serviço, abrangendo as
áreas temáticas aplicáveis à exploração agrícola e
identificando o tipo de aconselhamento acordado.
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2- A pre
pode

b)

stação de serviços de aconselharnento agrícola
desenvolver-se em dois niveis olientação:
Serviços de aconselhamento agrícola básico
aqueles que compreendem apenas a prestação
de aconselhamento nas áreas temáticas obriga-
tórias previstas no n.o I do artigo 3.' do pre-
sente diploma;
Serviços de aconselhamento agrícola alargado
- aqueles que, além da prestação de aconse-
lhamento nas áreas temáticas referidas na alí-
nea a), abrangem também, pelo menos uma,
das áreas temáticas complementares identifi-
cadas no n.o 2 do artigo 3." do presente diplo-
ma.

3 - Os serviços de aconselhamento agrícola básico ou
alargado. referidos no número anterior. podem ter a
duração máxirna de três anos.

4 - Qualquer senviço de aconselhamento agricola inte-
gra as seguintes fases:
a) Diagnóstico - que compreende a descrição da

exploração agrícola e a identificação das áreas
temáticas relevantes de açordo com as ativi-
dades desenvolvidas e das situações de des-
conÍ'onnidade e as oportunidades detetadas,
benr como a justificação da necessidade do
serviço;

b) Elaboração do plano de ação - que consiste no
conjunto de recomendações e medidas a im-
plenentar de modo a corrigir as situações de
não conformidade identificadas na fase de di-
agnóstico;

c) Elaboração do relatório final dos serviços
prestados - identificando os instrumentos de
aconselharnento utilizados e as conclusões da
avaliação, com a descrição do estado de im-
plementação das medidas recomendadas e

constantes do plano de ação.

Quando os serviços de aconselharnento agrícola te-
nham uma duração superior a um ano, este integra
obrigatoriamente um relatório de avaliação das me-
didas implernentadas, designadarnente atraves da
descrição do acompanhamento efetuado, da irnple-
rnentação das recomendações constantes do plano

a)
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de açiìo e dos resultados obticlos e eventutris ajusta-
mentos.

Na execução do serviço de aconselhamento agrico-
la, a entrega do plano de ação ao destinatário do
serviço deve oconer no prazo máximo de seis me-
ses após a data de celebração do respetivo contrato
ou acordo.

7 - A implernentação das medidas e recomendações
constantes do plano de ação são da exclusiva res-
ponsabilidade do destinatário do serviço.

8 - O serviço de aconselhamento agrícola só se consi-
dera concluído após o cumprimento das fases pre-
vistas no n." 4, devendo a prestação desse serviço
estar conclnída no prazo rnáxirno definido no con-
trato ou acordo de prestação de serviços.

Artigo 13."
Acompanhamento das entidades prestadoras de serviços de

aconselhamerrto agrícola

I - As entidades reconhecidas para a prestaçào de ser-
viços de aconselhamento agrícola podern ser sujei-
tas a açòes de acon.rpanhamento, devendo para esse

efeito facultar o acesso às suas instalações, incluin-
do a análise de toda a documentação relevante.

2 - As açòes de acompanhamento são coordenadas e

executadas pela Autoridade de Gestão do SAAR-
AM2020, a qual pode solicitar a parlicipação das
entidades referidas no n." 3 do artigo 6.o do presente
diplorna.

3 - A Autoridade de Gestão do SAARAM2020 pode
ainda, a todo o tempo, solicitar a apresentação de
documentos comprovativos das inforrnações presta-
das pelas entidades reconhecidas.

4 - A não apresentação dos docurnentos solicitados po-
de determinal, consoante a gravidade e nos termos
do disposto no artigo seguinte, a suspensão ou a l'e-
vogaçào do recoúecimento.

5 - É elaborado relatório de cada ação de acompaúa-
mento. erl resultado da qual devem ser ernitidas,
quando se justifique, recomendações às entidades s

reconhecidas.

As informações relevantes, em matéria de gestão
ambiental. constantes dos relatórios de acompa-
nhamento a que se refere o número anterior. são
transmitida pela à SRA/DROTA.

Artigo 14."
Suspensão ou revogaçào do reconhecimento das entidades

prestadoras de serviços de aconselharnento agrícola

A Autoridade de Gestão do SAARAM2020 pode
detenninar a suspensào do reconhecimento de uma
entidade prestadora de serviços de aconselharnento
agrícola, quando esta:
a) Apresente um pedido de suspensão devida-

mente fundamentado e indicando o prazo da
suspensão, ate ao limite máximo de um ano;

b) Não garanta condições à prestação de serviços
de aconselharnento agrícola por r"un período
superior a seis meses;
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c) Não cumpra, de forma reiterada, as obrigações
previstas na presente porlaria ou as recomen-
dações emitidas ern resultado de urna ação de
acompanhamento.

2 - A Autoridade de Gestão do SAARAM2020 pode
determinar a revogação do reconhecimento conlo
entidade prestadora de serviços de aconselhamento
agrícola, quando esta:
a) Estiver suspensa por um período superior a

um ano;
b) Não permita ou dificulte injustificadamente

uma ação de acompanhamento;
c) Não acate de forma reiterada e considerada

grave as recomendações produzidas na se-
quência de urna ação de acornpanhamento;

d) Teúa sido condenada por sentença transitada
em julgado no ârnbito de ação por responsabi-
lidade civil decorente do serviço prestado.

CAPÍTULO V
Disposições transitórias e finais

Artigo 15."
Hornologaçào de cursos de formação dos conselheiros e

certifi cação entidades fornradoras

Por portaria do Secretár'io Regional de Agricultura e
Pescas, são definidas as condições necessárias para o reco-
nhecimento da fomração dos conselheiros e para a homolo-
gação de cursos de formaçào para conselheilos nas áreas
temáticas do aconselhamento, bem como as condições para
a certificaçào de entidades fonnadoras que ministrern os
cursos relativos à formação dos conselheiros na Região
Autónoma da Madeira.

Artigo 16."
Disposição transitória

I - As entidades reconhecidas, ao abrigo da Portaria n.o
2l'7 12008. de l7 de dezembro, à data de entrada em
vigor da presente portaria, devern apresentar pedido
de recoúecimento para as novas áreas temáticas
obrigatórias referidas no n.o I do arligo 3.o do pre-
sente diploma e requerer a confirmação do recoúe-
cimento naquelas áreas em que já se encontrem re-
coúecidas, podendo também, se o desejarem, soli-
citar o recoúecimento para qualquer uma das no-
vas áreas temáticas cornplementares referidas no n.u
2, também do arligo 3." do plesente diplorna

2 - A aplesentação do pedido de recoúecimento pre-
visto no uúmero anterior é efetuada junto da Auto-
ridade de Cestão do SAARAM2020, no prazo má-
ximo de três meses a contar da data da entrada ern
vigor da presente portaria. sob pena de caducidade
do respetivo reconhecimento, aplicando-se o proce-
dimento previsto no artigo 8.o, com as necessárias
adaptações.

Artigo 17."
Revogação

É revogada a Portaria n." 217 12008, de l7 de dezembro.

Artigo 18."
Entrada ern vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia imediatamente
a seguir ao da sua publicação.

T
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Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, aos 17 dias
de julho <le 20ll .

O SecnETÁnIo REGIONAL DE AGRTCULTURA E PESCAS,
José Hurnberto de Sousa Vasconcelos

Portaria n." 23812017

de l8 dejulho

Adota as medidas de aplicaçào e de controlo da conces-
são da ajuda da Medida 3 - Apoio à Colocação no Mercado
de Certos Ptodutos da Região Autónoma da Madeira
(RAM), Ação 3.2. Apoio à Cornercialização de certos plo-
dutos originários da RAM, no mercado local, do subpro-
grama a favor das produções agrícolas para a RAM

Considerando que a 11 de dezembro de 2015, a Comis-
são Europeia notificou Portugal da Aprovação do Programa
Global aprovado nos termos do artigo 40.'do Regularnento
de. Execução (UE) n." 180/2014 da Comissão, de 20 de feve-
reiro, em que se insere o subprograrna da Região Autónoma
da Madeira (RAM) que inclui medidas especificas a favor
das produções agrícolas na RAM, abrangidas pelo âmbito de
aplicação do Anexo I do Tratado da União Europeia;

Considerando o Regulamento Delegado (UE)
n." 11912014 da Comissão, de 6 de novembro, que comple-
menta o Regulamento (UE) n.' 22812013 do Parlamento
Europeu e do Conselho, de l3 de março;

Considerando o Regulamento (UE) n." 180/2014 da Co-
missão de 20 de fevereiro, que estabelece as normas de
execução do Regulamento (UE) n." 22812013 do Parlamento
Europeu e do Conselho;

Considerando o Regulamento (UE) n.' 1306/2013, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezernbro,
relativo ao financiamento, à gestão e ao acompanhamento da
Política Agrícola Comurn;

Considerando o Regulamento Delegado n." 64012014 da
Cornissão de I 1 de março, que completa o Regulamento
(UE) n.' 130612013 do Parlarnento Europeu e do Conselho
no que diz respeito ao sisterna integrado de gestão e de con-
trolo e às condições de recusa ou retirada de pagamentos,
bern corno às sar.rções administrativas aplicáveis aos paga-
mentos diretos, ao apoio ao desenvolvimento rural e à con-
dicionalidade;

Considerando a necessidade de alterar a Portaria
n." 7912010, de 26 de outubro, alterada pela Portaria
n." 4312011, cJe 18 de rnaio, de acordo com as alterações ao
subprograma, nomeadamente da Medida 3 - Apoio à Colo-
cação no Mercado de certos Produtos da RAM, Ação 3.2. -
Apoio à Comercialização de certos produtos originários da
RAM. no mercado local;

Ouvido o lnstituto de Financiamento da Agricultura e
Pescas, I.P. (IFAP);

Manda o Coverno da Região Autónoma da Madeira, pe-
lo Secretário Regional de Agricultura e Pescas. ao abrigo do
disposto nas alíneas b) e d) do artigo 69.' do Estatuto Políti-
co-Administrativo da Região Autónona da Madeira, apro-
vado pela Lei n.o l3l91, de 5 de junho, com a redação e a
nurneração introduzidas pela Lei n.' 130/99, de 2l de agos-
to, e pela Lei n." 1212000, de 2l de junho, o seguinte:

Artigo l.'
Objeto

I - A presente portaria adota as rnedidas de aplicação e

de controÌo da concessão das ajudas da Medida 3 -
Apoio à Colocação no Mercado de Certos Produtos

da RAM, Ação 3.2. - Apoio à Comercialização de
certos produtos originários da RAM no que respeita
a Í'lores, hortícolas e frutos com exceção da banana
e uva para viúo, no mercado local, do subprogra-
ma a favor das produções agrícolas para a RAM,
aprovado no âmbito do Regulamento (UE)
n.' 22812013 do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, o qual visa reforçar a competitividade da pro-
dução local, incluindo a biológica, face à crescente
concorrência externa, motivada principalmente pe-
las alterações dos circuitos de distribuição que incu-
tiram novos hábitos aos consumidores e alteraram a

estrutura de abastecirnento regional.

A presente ajuda visa ainda:
a) Fomentar a produção para o mercado da RAM

incluindo a agroindústria, de produtos agríco-
las frescos, designadamente de flores, de pro-
dutos hortícolas e de fiutos, corn exceção da
banana e uva para vinho;

b) Aumentar a qualidade comercial das flores e

das plantas vivas, dos produtos hortícolas, das
raizes e dos tuberculos comestíveis e dos fru-
tos locais, corn exceção da banana e uva para
vinho, melhorando nomeadamente a sua apre-
sentação e tornando-os ntais concorrenciais
face aos produtos equivalentes do exterior da
RAM;

c) Fomentar a organização dos prodr.rtores e uma
mais estruturada orientação da produção de
flores e de plantas vivas, de produtos hortíco-
las, de raízes e de tubérculos cornestíveis e de
frutos locais, com exceção da banana e uva
para vinho, para as necessidades do mercado;

d) Complementar as ajudas à agriculrura biológi-
ca no âmbito da Medida I I - Agricultura Bio-
lógica do PRODERAM2020.

Artigo 2.'
Definições

Para efeitos de aplicação do presente
diploma, entende-se por:

a) "Campaúa", o período de 12 meses que decorre
entre I de janeiro e 3 I de dezembro de cada ano;

b) "Casos de força maior e circunstâncias excecio-
nais", os definidos no artigo 2." do Regulamento
(UE) n." 130612013, do Parlamento Europeu e do
Conselho. de l7 de dezembro;

c) "FHF", as flores e as plantas vivas, os produtos hor-
tícolas, as raízes e os tubérculos comestíveis, e os
frutos, corn exceção da banana e da uva para vinho;

d) "Irregularidades", qualquer violação de uma dispo-
sição de direito comunitário ou nacional que resulte
de um ato ou omissão de um agente econórnico que
tenha ou possa ter por efeito lesar qualquer dos or-
çamentos da União Europeia, do Estado, das Regi-
ões Autónomas, quer pela dirninuição ou supressão
de receitas, quer pelo pagarnento de uma despesa
indevida;

e) "Quantidade declarada", a quantidade inscrita pelo
beneficiário no pedido de ajuda;

0 "Quantidade detenninada", a quantidade de FHF
processada e comercializada apurada pelo controlo
administrativo ou pelo controlo no local;
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